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CLÁUSULA 1ª 

Objeto 

 

1.1. O presente caderno de encargos estabelece o regime DO DIREITO DE EXPLORAÇÃO 

DOS BARES DA ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO E DA ESCOLA SUPERIOR AGRÁRIA DA 

UNIVERSIDADE POLITÉCNICA DE BEJA POR LOTES, compreendendo as cláusulas jurídicas e 

as condições aplicáveis ao contrato de concessão de exploração a ser celebrado com o 

adjudicatário que venha a ser selecionado no âmbito do respetivo procedimento 

concursal. 

1.2. Na execução do contrato observar-se-ão, pela seguinte ordem:  

1.3. As cláusulas do contrato a celebrar, incluindo o disposto no presente caderno de 

encargos;  

1.4. Os esclarecimentos e retificações relativos ao caderno de encargos;  

1.5. A proposta do adjudicatário, bem como os esclarecimentos sobre a mesma 

prestados. 

 

CLÁUSULA 2ª 

Prazo, resgate e transmissão 

 

1.1. O direito de exploração é concedido pelo prazo de um ano a contar da data da 

celebração do contrato, podendo ser prorrogado até ao limite máximo de duração de 3 

anos.  

1.2. No momento da prorrogação, a entidade adjudicante reserva-se o direito de fixar 

períodos diferentes, os quais não serão inferiores a um ano.  

1.2.1. O direito de exploração não é transmissível, sendo nulos e de nenhum efeito 

quaisquer atos ou contratos nesse sentido. 

 

CLÁUSULA 3ª 

Retribuição e pagamento 

 

1.1. Pelo direito de exploração o adjudicatário obriga-se a efetuar à entidade 

adjudicante o pagamento de uma retribuição mensal fixa no valor correspondente à 

proposta apresentada no procedimento.  

1.2. Os pagamentos são efetuados na tesouraria da Universidade Politécnica de Beja ou 

por transferência bancária, até ao dia 8 do mês a que digam respeito. 
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CLÁUSULA 4ª 

Deveres do adjudicatário 

 

Na execução do contrato, o adjudicatário obriga-se a:  

a) Executar o contrato com diligência, rigor técnico e respeito pelas boas práticas 

aplicáveis à atividade; 

b) Assegurar os recursos humanos e materiais necessários ao regular funcionamento 

do Bar; 

c) Garantir a continuidade da prestação do serviço durante todo o período de 

funcionamento estabelecido; 

d) Afixar, em local visível ao público, o horário de funcionamento e a tabela de preços 

aprovada pela entidade adjudicante; 

e) Disponibilizar aos utilizadores o Livro de Reclamações, nos termos da legislação em 

vigor; 

f) Comunicar à entidade adjudicante qualquer ocorrência suscetível de comprometer a 

normal prestação do serviço; 

g) Permitir e colaborar com todas as ações de fiscalização promovidas pela entidade 

adjudicante ou pelas autoridades competentes; 

h) Celebrar e manter em vigor, durante toda a execução do contrato, os seguros 

legalmente exigíveis para o exercício da atividade; 

i) Não ceder, total ou parcialmente, a posição contratual sem autorização prévia e 

escrita da entidade adjudicante; 

j) Não comercializar bebidas alcoólicas, produtos de tabaco ou quaisquer outros 

produtos cuja venda seja legalmente proibida neste tipo de estabelecimento; 

k) Restituir, no termo da concessão, as instalações e demais bens disponibilizados pela 

entidade adjudicante em bom estado de conservação, ressalvado o desgaste normal 

decorrente da sua utilização; 

l) Disponibilizar, sempre que solicitado pela entidade adjudicante, informação estatística 

relativa à exploração do Bar, designadamente quanto ao número de atendimentos, 

tipologia de produtos comercializados ou outros elementos relevantes para efeitos de 

acompanhamento da execução contratual, sem prejuízo da proteção de informação 

comercialmente sensível. 
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CLÁUSULA 5ª 

Obras 

 

O adjudicatário não poderá realizar obras de adaptação, beneficiação ou quaisquer 

operações de transformação do espaço, sem prejuízo de reparações pontuais, as quais 

dependerão sempre de prévia autorização de entidade adjudicante. 

 

CLÁUSULA 6ª 

Instalações, equipamentos e material 

 

1.A entidade adjudicante disponibiliza ao adjudicatário as instalações necessárias à 

exploração do Bar, bem como os equipamentos e demais meios afetos ao funcionamento 

do serviço. 

2. O adjudicatário obriga-se a utilizar as instalações, equipamentos e demais bens 

disponibilizados com diligência, exclusivamente para os fins previstos no contrato e de 

forma a assegurar a sua boa conservação. 

3. Compete ao adjudicatário assegurar a manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos afetos à exploração do Bar, suportando os respetivos encargos, salvo 

quando a responsabilidade pela reparação ou substituição seja imputável à entidade 

adjudicante. 

4. O adjudicatário deverá comunicar, de imediato, à entidade adjudicante qualquer 

avaria, anomalia ou deterioração suscetível de comprometer o normal funcionamento 

do estabelecimento. 

5. O adjudicatário assegurará a limpeza e higienização das instalações equipamentos, 

utensílios e demais áreas afetas à exploração do Bar, utilizando produtos adequados e 

em conformidade com a legislação aplicável. 

6. O adjudicatário deverá assegurar a realização de ações de desinfestação com 

periodicidade mínima trimestral, através de empresa legalmente habilitada, remetendo 

à entidade adjudicante os respetivos comprovativos sempre que solicitado. 

7. Sempre que sejam detetados indícios de pragas ou qualquer situação suscetível de 

comprometer as condições higiossanitárias do estabelecimento, o adjudicatário deverá 

promover de imediato a realização das intervenções necessárias. 

8. A realização de obras, alterações ou instalação de equipamentos adicionais depende 

de autorização prévia e escrita da entidade adjudicante. 

9. No termo da concessão, o adjudicatário deverá restituir as instalações e demais bens 

disponibilizados em bom estado de conservação e funcionamento, ressalvado o desgaste 

normal decorrente da sua utilização. 
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CLÁUSULA 7ª 

Horário de funcionamento dos bares da ESA E ESE 

 

1. O Bar deverá funcionar nos seguintes horários: 

a) Dias úteis: das 08h00 às 18h00; 

2. O Bar permanecerá encerrado aos sábados, domingos, feriados e nos períodos de 

encerramento da Escola Superior de Educação, salvo determinação em contrário da 

entidade adjudicante. 

3. A entidade adjudicante poderá determinar alterações ao horário de funcionamento 

sempre que razões de interesse público, necessidades de serviço ou eventos 

institucionais o justifiquem. 

4. O adjudicatário poderá propor alterações ao horário de funcionamento, devidamente 

fundamentadas, carecendo estas de autorização prévia e escrita da entidade 

adjudicante. 

5. O horário de funcionamento deverá encontrar-se permanentemente afixado em local 

visível ao público. 

 

 

 
Horário * 

Dias úteis  

 
8:00h às 18:00h 

Sábados  

 
Encerrado 

Fins de semana e feriados 

  
Encerrado 

*Pode estar sujeito a alterações, tendo em conta o calendário escolar 

 

 

 

CLÁUSULA 8ª 

Oferta alimentar e promoção da alimentação saudável 

 

1. O adjudicatário deverá disponibilizar uma oferta alimentar diversificada, equilibrada 

e adequada às necessidades dos utilizadores, privilegiando produtos de qualidade e 

nutricionalmente equilibrados. 

2. A oferta alimentar deverá incluir opções que promovam hábitos alimentares 

saudáveis, designadamente através da disponibilização de fruta fresca, produtos 

hortícolas, alimentos integrais e outras opções nutricionalmente adequadas. 

3. Sempre que possível, deverão ser privilegiados produtos locais, sazonais e produzidos 

de forma sustentável, contribuindo para a valorização da economia local e para a 

redução do impacto ambiental. 
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4. O adjudicatário deverá colaborar com a entidade adjudicante na implementação de 

campanhas, iniciativas ou projetos de promoção da alimentação saudável, educação 

alimentar e sustentabilidade ambiental. 

5. O adjudicatário deverá adotar medidas que contribuam para a prevenção e redução 

do desperdício alimentar, promovendo simultaneamente uma gestão eficiente dos 

recursos. 

6. A entidade adjudicante poderá emitir orientações destinadas à melhoria da oferta 

alimentar, sempre que tal se revele necessário para garantir a qualidade do serviço 

prestado ou promover hábitos alimentares saudáveis. 

 

CLÁUSULA 9ª 

Produtos e preços 

1. Os produtos disponibilizados deverão cumprir os requisitos de qualidade e segurança 

alimentar legalmente exigidos. 

2. Os preços dos produtos de caráter social constam do Anexo I ao presente Caderno 

de Encargos, do qual faz parte integrante. 

3. Os preços dos restantes produtos a comercializar serão propostos pelo adjudicatário 

e carecem de aprovação prévia da entidade adjudicante. 

4. Qualquer alteração aos preços praticados depende de autorização prévia e escrita da 

entidade adjudicante. 

5. A tabela de preços em vigor deverá permanecer permanentemente afixada em local 

visível ao público. 

6. É proibida a cobrança de preços diferentes dos aprovados pela entidade adjudicante. 

 

CLÁUSULA 10ª 

Segurança alimentar 

1. O adjudicatário obriga-se a assegurar o cumprimento integral da legislação nacional 

e da União Europeia aplicável aos géneros alimentícios, à higiene dos alimentos e à 

proteção dos consumidores durante toda a vigência do contrato. 

2. O adjudicatário deverá implementar, aplicar, manter e rever procedimentos 

permanentes baseados nos princípios do sistema de Análise de Perigos e Controlo dos 

Pontos Críticos (HACCP), em conformidade com o disposto no Regulamento (CE) n.º 

852/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, ou diploma 

que o venha substituir. 

3. Todos os géneros alimentícios utilizados ou comercializados deverão cumprir os 

requisitos gerais de segurança alimentar previstos no Regulamento (CE) n.º 178/2002 
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do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de janeiro de 2002, devendo encontrar-

se em perfeitas condições higiossanitárias e de conservação. 

4. O adjudicatário deverá assegurar a rastreabilidade dos géneros alimentícios em todas 

as fases da exploração, mantendo disponíveis os respetivos registos durante o período 

legalmente exigido. 

5. Os géneros alimentícios deverão ser armazenados, conservados, preparados e 

servidos em condições que garantam a sua segurança, qualidade e aptidão para 

consumo humano, respeitando as temperaturas e demais requisitos legalmente 

estabelecidos. 

6. O adjudicatário deverá assegurar a correta identificação e disponibilização da 

informação relativa às substâncias ou produtos suscetíveis de provocar alergias ou 

intolerâncias, em conformidade com o Regulamento (UE) n.º 1169/2011 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011. 

7. O pessoal manipulador de alimentos deverá possuir formação adequada em higiene 

e segurança alimentar e cumprir permanentemente as boas práticas de higiene pessoal 

e de manipulação de alimentos. 

8. O adjudicatário deverá manter permanentemente atualizados e disponíveis para 

consulta da entidade adjudicante, sempre que solicitados, os seguintes documentos e 

registos: 

a) Plano HACCP; 

b) Registos de monitorização dos pontos críticos de controlo; 

c) Registos de temperaturas dos equipamentos de conservação de alimentos; 

d) Registos de ações corretivas implementadas; 

e) Evidências da formação ministrada aos manipuladores de alimentos; 

f) Demais documentos legalmente exigíveis no âmbito da segurança alimentar. 

9. Sempre que ocorra qualquer situação suscetível de comprometer a segurança dos 

alimentos ou a saúde pública, o adjudicatário deverá: 

a) Suspender de imediato a utilização ou comercialização dos produtos 

envolvidos; 

b) Adotar as medidas corretivas necessárias; 

c) Informar imediatamente a entidade adjudicante; 

d) Colaborar integralmente com as autoridades competentes. 

10. O adjudicatário deverá cumprir todas as determinações emitidas pelas autoridades 

competentes em matéria de segurança alimentar, sem prejuízo das competências de 

fiscalização da entidade adjudicante. 
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CLÁUSULA 11ª 

Operações de verificação e controlo 

1. A entidade adjudicante reserva-se o direito de proceder, a qualquer momento e sem 

necessidade de aviso prévio, à verificação da execução do contrato, por forma a 

assegurar o cumprimento das disposições legais, regulamentares e contratuais 

aplicáveis à exploração do Bar. 

2. As ações de verificação e controlo poderão ser realizadas pelos serviços da entidade 

adjudicante ou por entidades por esta designadas, sem prejuízo das competências 

legalmente atribuídas às autoridades fiscalizadoras. 

3. As operações de verificação e controlo poderão incidir, designadamente, sobre: 

a) O cumprimento das obrigações previstas no presente Caderno de Encargos; 

b) As condições de funcionamento do estabelecimento; 

c) A qualidade dos produtos disponibilizados; 

d) O cumprimento das condições de segurança alimentar; 

e) O estado de conservação das instalações e equipamentos; 

f) A conformidade dos preços praticados; 

g) A execução das obrigações contratuais. 

4. Para efeitos de fiscalização, o adjudicatário deverá facultar o acesso às instalações, 

equipamentos, documentos e demais elementos relacionados com a execução do 

contrato. 

5. A entidade adjudicante poderá solicitar ao adjudicatário todos os esclarecimentos e 

elementos que considere necessários para verificar o cumprimento das obrigações 

contratuais. 

6. Sempre que se revele necessário, poderão ser recolhidas amostras de géneros 

alimentícios ou efetuadas verificações consideradas adequadas ao controlo da execução 

do contrato. 

7. As ações de verificação e controlo não prejudicam nem substituem as competências 

legalmente atribuídas às entidades fiscalizadoras. 

 

CLÁUSULA 12ª 

Decisão após a verificação 

1. Concluídas as operações de verificação e controlo, a entidade adjudicante 

poderá: 

a) Considerar a prestação do serviço conforme; 

b) Determinar a adoção de medidas corretivas; 

c) Rejeitar produtos que não cumpram os requisitos legais ou contratuais; 
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d) Determinar a substituição imediata dos produtos considerados impróprios 

para consumo ou não conformes; 

e) Promover as demais diligências legalmente admissíveis em função da 

natureza das irregularidades verificadas. 

2. Os produtos rejeitados deverão ser imediatamente retirados da área de venda pelo 

adjudicatário, sendo todos os encargos inerentes à sua substituição, remoção ou 

destruição da sua exclusiva responsabilidade. 

3. Sempre que as circunstâncias o justifiquem, a entidade adjudicante poderá 

determinar a realização de análises laboratoriais aos géneros alimentícios 

disponibilizados. 

4. Caso os resultados das análises confirmem o incumprimento das disposições legais 

ou contratuais imputável ao adjudicatário, os respetivos encargos serão suportados por 

este. 

5. A adoção de medidas corretivas pela entidade adjudicante não prejudica a eventual 

aplicação das demais consequências previstas na lei, no contrato ou nas restantes peças 

do procedimento. 

 

CLÁUSULA 13ª 

Obrigações do adjudicatário 

1. Constituem obrigações do adjudicatário: 

a) Executar o contrato com diligência, rigor técnico e respeito pelas boas práticas 

aplicáveis à atividade; 

b) Assegurar os recursos humanos e materiais necessários ao regular 

funcionamento do Bar; 

c) Garantir a continuidade da prestação do serviço durante todo o período de 

funcionamento estabelecido; 

d) Afixar, em local visível ao público, o horário de funcionamento e a tabela de 

preços aprovada pela entidade adjudicante; 

e) Disponibilizar aos utilizadores o Livro de Reclamações, nos termos da 

legislação em vigor; 

f) Comunicar à entidade adjudicante qualquer ocorrência suscetível de 

comprometer a normal prestação do serviço; 

g) Permitir e colaborar com todas as ações de fiscalização promovidas pela 

entidade adjudicante ou pelas autoridades competentes; 

h) Celebrar e manter em vigor, durante toda a execução do contrato, os seguros 

legalmente exigíveis para o exercício da atividade; 
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i) Não ceder, total ou parcialmente, a posição contratual sem autorização prévia 

e escrita da entidade adjudicante; 

j) Não comercializar bebidas alcoólicas, produtos de tabaco ou quaisquer outros 

produtos cuja venda seja legalmente proibida neste tipo de estabelecimento; 

k) Restituir, no termo da concessão, as instalações e demais bens 

disponibilizados pela entidade adjudicante em bom estado de conservação, 

ressalvado o desgaste normal decorrente da sua utilização; 

l) Disponibilizar, sempre que solicitado pela entidade adjudicante, informação 

estatística relativa à exploração do Bar, designadamente quanto ao número de 

atendimentos, tipologia de produtos comercializados ou outros elementos 

relevantes para efeitos de 

acompanhamento da execução contratual, sem prejuízo da proteção de 

informação comercialmente sensível. 

 

CLÁUSULA 14ª 

Obrigações da entidade adjudicante 

1. Constituem obrigações da entidade adjudicante: 

a) Disponibilizar ao adjudicatário as instalações necessárias à exploração do Bar; 

b) Assegurar o acesso às instalações durante a vigência da concessão; 

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato; 

d) Apreciar e decidir os pedidos apresentados pelo adjudicatário no âmbito da 

execução contratual; 

e) Comunicar ao adjudicatário todas as decisões suscetíveis de influenciar a 

normal exploração do estabelecimento; 

f) Proceder ao pagamento das importâncias legal ou contratualmente devidas, 

quando aplicável. 

2. O exercício dos poderes de fiscalização pela entidade adjudicante não diminui nem 

exclui a responsabilidade do adjudicatário pelo cumprimento integral das obrigações 

legais e contratuais. 

 

CLÁUSULA 15ª 

Incumprimento contratual 

1. O incumprimento das obrigações previstas no presente Caderno de Encargos constitui 

fundamento para a adoção das medidas legal e contratualmente previstas, sem prejuízo 

da responsabilidade civil, contraordenacional ou criminal que ao caso couber. 

2. Consideram-se, designadamente, situações de incumprimento contratual: 

a) A inobservância do horário de funcionamento aprovado; 
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b) A comercialização de produtos ou a prática de preços não autorizados pela 

entidade adjudicante; 

c) A violação das normas legais aplicáveis à exploração de estabelecimentos de 

restauração e bebidas; 

d) O incumprimento das determinações emitidas pela entidade adjudicante na 

sequência das ações de verificação e controlo; 

e) A recusa de colaboração com as ações de fiscalização; 

f) A utilização das instalações para fins distintos dos previstos no contrato; 

g) A violação das demais obrigações previstas no presente Caderno de Encargos. 

3. Sempre que a natureza do incumprimento o permita, a entidade adjudicante poderá 

fixar um prazo para a respetiva regularização, sem prejuízo da aplicação das 

consequências previstas na lei, nas restantes peças do procedimento ou no contrato. 

4. A regularização do incumprimento não prejudica a responsabilidade do adjudicatário 

pelos danos ou prejuízos causados, nem afasta a eventual aplicação de outras medidas 

legal ou contratualmente admissíveis. 

 

ARTIGO 16ª 

Resolução da concessão 

1. Sem prejuízo dos demais fundamentos previstos na lei, a entidade adjudicante poderá 

resolver o contrato quando o adjudicatário incumprir, de forma grave ou reiterada, as 

obrigações decorrentes do presente Caderno de Encargos. 

2. Constituem, designadamente, fundamento para a resolução do contrato: 

a) O encerramento injustificado do estabelecimento; 

b) A perda das licenças, autorizações ou demais requisitos legalmente exigíveis 

para o exercício da atividade; 

c) A violação grave das normas de segurança alimentar ou de saúde pública; 

d) A cedência, total ou parcial, da posição contratual sem autorização prévia da 

entidade adjudicante; 

e) A prática de atos suscetíveis de causar prejuízo grave aos interesses, ao 

património ou à imagem do Instituto Politécnico de Beja; 

f) O incumprimento reiterado das determinações emitidas pela entidade 

adjudicante; 

g) A utilização das instalações para fins distintos dos previstos no contrato. 

3. A resolução do contrato não prejudica o direito da entidade adjudicante a ser 

indemnizada pelos danos ou prejuízos decorrentes do incumprimento imputável ao 

adjudicatário. 
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CLÁUSULA 17ª 

Caução 

1.O concessionário no ato da assinatura do contrato prestará uma caução no valor de 

100,00€ (cem euros) na tesouraria do IPBeja. 

2.A caução será libertada nos casos de não prorrogação, resgate ou extinção do contrato 

por acordo entre as partes. 

 

CLÁUSULA 18.ª 

Gestor do contrato 

Será nomeado um gestor do contrato, parte do IPBeja, de acordo com o previsto no 

artigo 290.º-A do CCP. 

 

 

 

Administrador da Universidade Politécnica de Beja 
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ANEXO I 

TABELA DE PREÇOS 

Bens Alimentares Sociais a disponibilizar nos bares 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A tabela de preços dos produtos alimentares de caráter social integra o presente 

Caderno de Encargos e é aprovada pela entidade adjudicante. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Café  0,70€ 

Chá  0,80€ 

Copo de leite  0,70€ 

Meia de leite  0,80€ 

Galão  0,90€ 

Água de 33 cl  0,60€ 

Sandes de manteiga (carcaça)  0,70€ 

Sandes de fiambre (carcaça)   1,00€ 

Sandes de queijo (carcaça)  1,00€ 

Meia torrada (pão de forma, caseiro ou carcaça)  0,80€ 

Torrada (pão de forma, caseiro ou carcaça)  1,20€ 
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